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. Prefácio .

Um ensaio escrito a quatro mãos. Começando pela definição 
de “crise”, o desenvolvimento deste livro percorre as várias for-
mas assumidas pelos problemas mais sérios de nossos tempos 
de mudanças. Ele analisa a sociedade atual segundo Zygmunt 
Bauman, em colaboração com Carlo Bordoni.

A tese básica deste livro é de que a crise enfrentada pelo 
mundo ocidental não é temporária, mas sinal de uma mudança 
profunda que envolve todo o sistema social e econômico e que 
terá efeitos de longa duração. Bordoni teoriza a crise da moderni-
dade e da pós-modernidade representando o interregno contínuo 
(um fenômeno limitado no tempo que deixou repercussões no 
presente), enquanto Bauman propõe novas soluções no quadro 
da sua teoria da sociedade líquida.

O objetivo final deste trabalho é uma análise original e nun-
ca antes publicada da condição corrente da sociedade ociden - 
tal, envolvendo diferentes aspectos: da crise do Estado moderno 
à democracia representativa, da economia neoliberal à saída 
agora em curso da sociedade de massa. Um debate vigoroso, 
com distanciamento, sobre as questões da sociedade líquida e 
uma tentativa de entender o presente a fim de preparar-se para 
o futuro. Uma espécie de dicionário da crise, no qual todos os 
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tópicos a ela associados são debatidos pelos autores de modo 
original.

Os autores são gratos a John Thompson por seu estímulo e 
conselho, e gostariam de agradecer a Elliott Karstadt, assistente 
editorial, Neil de Cort, gerente de produção editorial, e Leigh 
Mueller, copidesque, pelo auxílio profissional; além disso, Carlo 
Bordoni gostaria de agradecer a Wendy Doherty pela ajuda cui-
dadosa na tradução de seu texto.
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. 1 .

Crise do Estado

No século XXI, o que substituirá o Estado-nação (pre-
sumindo que ele seja substituído por algo) como mo- 
delo de governo popular? Nós não sabemos.

Eric J. Hobsbawm¹

Uma definição de crise

Carlo Bordoni: Crise. Da palavra grega κρίσις, “juízo”, “resultado de 

um juízo”, “ponto crítico”, “seleção”, “decisão” (segundo Tucídides), 

mas também “contenda” ou “disputa” (segundo Platão), um padrão, 

do qual derivam critério, “base para julgar”, mas também “habilidade 

de discernir”, e crítico, “próprio para julgar”, “crucial”, “decisivo”, 

bem como pertinente à arte de julgar.

Palavra que ocorre frequentemente nos jornais, na televisão, em 

conversas do dia a dia, que de tempos em tempos é usada para justi-

ficar dificuldades financeiras, aumento de preços, queda na demanda, 

falta de liquidez, imposição de novas taxas ou tudo isso junto.

Crise econômica é, segundo os dicionários, uma fase de reces-

são caracterizada por falta de investimentos, diminuição da produ-

ção, aumento do desemprego, um termo que tem significado geral 

de circunstâncias desfavoráveis com frequência ligadas à economia.

Qualquer acontecimento adverso, em especial os concer-

nentes ao setor econômico, é “culpa da crise”. Trata-se de uma atri-

buição de responsabilidade absolutamente despersonalizada, a 

qual liberta indivíduos de todo e qualquer envolvimento e faz alu-

são a uma entidade abstrata, o que soa vagamente sinistro. Isso 
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acontece porque algum tempo atrás a palavra “crise” perdeu seu 

significado original e assumiu uma conotação apenas econômica. 

Ela substituiu outras palavras que foram historicamente desvirtua- 

das, como “conjuntura”, usada com frequência nos anos 1960 e 

1970, quando a situação econômica geral era mais otimista, abrin-

do caminho a temporadas nas quais o consumismo de massa reinou 

imperturbado.

Considerava-se que passar por um período “conjuntural” era 

uma transição dolorosa, mas necessária, em vista de alcançar uma 

nova fase de prosperidade. Era um momento de ajuste para preparar 

terreno, refinar estratégias e atacar novamente a fim de recuperar 

o vigor e a segurança, e negociar acordos assim que as coisas se 

estabilizassem.

Uma conjuntura era um período curto em comparação com todo 

o restante. O termo já implicava uma atitude positiva, confiante em 

relação ao futuro imediato, em contraste com outros termos comu-

mente usados para designar dificuldades econômicas, no passado. 

Depois da queda de Wall Street em 1929, começou a Grande Depres-

são. Ainda hoje, se comparado a “conjuntura”, esse termo evoca 

cenários de catástrofe e sugere uma recessão grave e de longo prazo, 

combinando-se com uma profunda angústia existencial – algo de 

que é extremamente difícil se recuperar, marcado por implicações 

psicológicas inevitáveis.

A crise mais séria da modernidade, aquela de 1929, que causou 

o colapso da bolsa e provocou uma série de suicídios, foi habilmente 

resolvida mediante a aplicação das teorias de Keynes: apesar do 

déficit, o Estado investiu em obras públicas, empregando a força de 

trabalho numa época em que não havia nenhum emprego disponível 

e as empresas eram obrigadas a dispensar pessoas; planos foram 

estimulados e uma janela se abriu para a indústria, reimpulsionando 

o pêndulo da economia. Contudo, a crise atual é diferente. Os países 

afetados pela crise estão endividados demais e não têm vigor, talvez 

nem sequer os instrumentos, para investir. Tudo o que podem fazer 

são cortes aleatórios, os quais têm o efeito de exacerbar a recessão, 

em vez de mitigar seu impacto sobre os cidadãos.
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Hoje, nós preferimos falar de “crise”, em vez de “conjuntura” 

ou “depressão”. Trata-se certamente de um termo mais neutro, que 

tem sido utilizado em muitos outros contextos, além do econômico, 

sendo portanto muito familiar. Das crises matrimoniais, que pertur-

bam casais, a crises de adolescência, que marcam a transição da 

puberdade à vida adulta, a noção de “crise” transmite a imagem de 

um momento de transição de uma condição anterior para uma nova 

– de uma transição que se presta necessariamente ao crescimento, 

como prelúdio de uma melhoria para um status diferente, um passo 

adiante decisivo. Por isso o termo incita menos medo.

Como se pode ver, “crise”, em seu sentido próprio, expressa 

algo positivo, criativo e otimista, pois envolve mudança e pode ser 

um renascimento após uma ruptura. Indica separação, com certeza, 

mas também escolha, decisões e, por conseguinte, a oportunidade 

de expressar uma opinião. Num contexto mais amplo, a noção adqui-

re sentido de maturação de uma nova experiência, a qual leva a um 

ponto de não retorno (tanto no âmbito pessoal quanto no histórico- 

social). Em resumo, a crise é o fator que predispõe à mudança, que 

prepara para futuros ajustes sobre novas bases, o que absolutamen-

te não é depressivo, como nos mostra o atual impasse econômico.

Há pouco tempo, a noção de “crise” se vinculou essencialmente 

ao setor econômico para indicar uma condição complexa e contra-

ditória, que não pode ser definida como “inflação”, “estagnação”, 

“nem recessão”, mas na qual uma série de causas se combinam numa 

mixórdia de questões conflitantes.

Na realidade, essa crise é caracterizada pela combinação simul-

tânea de uma aposta econômica no âmbito internacional (as causas) 

e as medidas tomadas para lidar com isso (os efeitos). Ambas impac-

tam o cidadão de maneira diferente, interagindo e contribuindo para 

a complexidade de um mal-estar social que tem se mostrado cada 

vez mais importante. A percepção disseminada é de que a cura é pior 

que a doença, pois é mais imediata e notável na pele das pessoas.

Essa crise vem de longe. Tem suas raízes nos anos 2000, mar-

cada pela nova eclosão de terrorismo e a emblemática destruição 

das Torres Gêmeas em Nova York, em 2001. Não foi nenhuma coin-
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cidência o fato de as Torres Gêmeas serem parte do World Trade 

Center, o quartel da Organização Mundial de Comércio. Premo-

nição ou coincidência? De fato, desde então, apesar da explosão 

da “Nova Economia”, os mercados financeiros começaram a tremer, 

mostrando que a globalização não teria levado a nada de bom. As 

consequências da invasão dos mercados mundiais por grandes cor-

porações multinacionais foram, na verdade, a principal preocupação 

dos observadores no final do século XX – colonizações econômicas, 

mas também culturais (questionadas pelo movimento “No Logo”), as 

quais nos fizeram temer a globalização como triunfo de um imenso 

mercado mundial padronizado e homogeneizado, às expensas de 

pequenos produtores e redes comerciais.

A liberalização das fronteiras, porém, além de ter efeitos signifi-

cativos para a liberdade e as comunicações pessoais, também abriu 

caminho a uma torrente de dificuldades econômicas. Uma queda da 

Bolsa de Tóquio tem repercussões imediatas em Londres ou Milão. 

Daí a bolha especulativa com títulos podres, que começou na Améri-

ca do Sul e é responsável pelo mais sério colapso de todos os tempos 

do sistema bancário, infiltrando-se na Europa e desencadeando a 

presente crise, para a qual não conseguimos ver uma saída.

A crise em curso é financeira, ao passo que a crise de 1929 foi 

industrial: na atualidade, as teorias de Keynes não puderam ser apli-

cadas. Vejam o caso da Grécia, no qual as imensas contribuições da 

União Europeia só servem para reduzir o déficit temporariamente e 

não logram resultar em novos investimentos produtivos. O pêndulo 

não pode se reiniciar.

De modo semelhante, as empresas privadas não têm interesse 

em investir capital em países que estejam passando por dificulda-

des sérias, em parte por causa do arrocho no crédito bancário, mas 

especialmente em função de retornos econômicos inconsistentes, 

resultante da redução do consumo.

Nessa fase, nós testemunhamos o curioso fenômeno do aumen-

to de preços dos bens essenciais, o que vai contra as tendências 

de mercado (eles deveriam cair em consequência da diminuição da 

demanda): o aumento de preços busca compensar, a curto prazo, a 
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diminuição das vendas, remunerando o produtor por perdas sofridas 

em função da incapacidade de vender. Numa etapa posterior, se 

medidas corretivas adequadas não forem implementadas, a queda 

dos preços ao consumidor reduz a produção, engendrando uma falta 

de bens essenciais e causando novos aumentos forçados de preço, 

os quais buscam restaurar o equilíbrio entre oferta e demanda. Tal 

situação desencadeia uma economia de tempos de guerra, com pre-

ços de mercado dobrando (no mercado negro), o que a Europa expe-

rimentou tragicamente na última parte da Segunda Guerra Mundial.

Ao avançarmos para uma recessão grave, registra-se um aumento 

geral de preços dos bens de consumo (basta fazer umas compras rápi-

das no supermercado para notar), juntamente com uma estagnação ou 

queda dos preços de mercado de bens imóveis. Esse é o mais óbvio 

dos sinais de uma séria escassez, a qual, se não corrigida, levará ine-

vitavelmente ao colapso econômico. O declínio nas vendas de certos 

bens, como os bens imóveis, juntamente com o aumento dos preços 

dos bens essenciais, indica uma destinação diferente para a oferta 

de dinheiro, que é usado em consumo (em vez de ser investido); ou, 

se estivermos falando de grandes montantes de capital, transferido 

para o estrangeiro, onde estará mais seguro ou terá uma chance de 

recuperar pelo menos parte dos lucros perdidos.

O aumento do preço dos bens de consumo não apenas desvia 

recursos do investimento e do mercado de bens imóveis, ele também 

cria uma espécie de “síndrome de Titanic”, caracterizada por uma 

euforia contagiosa enquanto o país está afundando. Uma parte da 

população, que por enquanto não foi afetada pela crise, despende 

suas economias e aumenta seus gastos (gastando mais que o neces-

sário, permitindo-se tirar férias etc.), justificando seu comportamento 

a seus próprios olhos com a precariedade da existência: “Melhor 

desfrutar enquanto podemos”. Este é seu lema, ao mesmo tempo 

que leva sua vida como se nada estivesse acontecendo, fechando os 

olhos para a realidade.

Para outros, pode-se observar um “efeito de eco” particular, 

que os faz gastar baseados na renda do ano anterior, mantendo 

assim o padrão de vida e fazendo-os contrair dívidas. Essa é uma 
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forma óbvia de autodefesa psicológica, na qual os indivíduos tentam 

conter a ansiedade que os impregna pelo colapso de toda e qualquer 

certeza sobre o futuro.

Por outro lado, há os casos de suicídio. Conta-se que houve 

mais de 1.200 casos de suicídio só na Grécia por causa da crise eco-

nômica. Há os que se afogam, enquanto os privilegiados dançam no 

convés superior do navio, fingindo não ver. Ou talvez eles tenham 

plena consciência de tudo, mas, exatamente por isto, fecham teimo-

samente os olhos.

A inflação é outro problema. O colapso do valor da moeda, sua 

incongruência progressiva com relação aos bens de consumo, foi por 

enquanto evitado. A inflação está ligada a todas as crises econômicas 

da modernidade; ela alcançou o recorde de todos os tempos durante 

a República de Weimar (antes da ascensão de Hitler ao poder na 

Alemanha), ocasião em que o quilo de pão chegou a custar 1 milhão 

de marcos – ou na Argentina dos anos 1970, quando a quantidade 

necessária de pesos para pagar o pão aumentava diariamente, num 

crescendo infinito. A inflação é a pior consequência de qualquer crise 

econômica porque engole as economias de toda a vida e reduz as 

pessoas à fome num período muito curto: o dinheiro já não pode 

comprar mais nada, e instala-se o desespero. Um câncer altamente 

agressivo que se propaga no mesmo ritmo da velocidade da moeda. 

Quanto mais rápido ela muda de mãos, menos valor tem. Nós temos 

sido poupados da inflação graças ao euro. A Grécia está a salvo da 

inflação enquanto permanecer na zona do euro. Um retorno à drac- 

ma seria fatal.

O euro não é uma moeda à prova de inflação, mas é a moeda da 

maioria dos Estados da União Europeia, e dos Estados mais fortes (a 

começar pela Alemanha), e eles não têm intenção de cair na armadilha 

de Weimar uma segunda vez. Eles têm os instrumentos certos para 

mantê-la ao largo e os impõem a todos os demais. Entre esses instru-

mentos estão, indubitavelmente, um orçamento equilibrado, um teto 

para a taxa de juros, a redução da dívida pública e a consequente dimi-

nuição da circulação de dinheiro. O nome disso é política “deflacioná-

ria” (muito diferente das teorias de Keynes, adotadas para resolver a 

crise de 1929), e, à nossa custa, estamos sofrendo suas consequências.
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Infelizmente, se essa condição não for corrigida, ela vai gerar 

outros problemas, numa desastrosa reação em cadeia. Redundân-

cias privam as famílias de poder de compra, queimam poupanças 

e diminuem o consumo, o que por sua vez se reflete no comércio e 

na produção. Tal situação abre o caminho para a estagnação, a mais 

temida faceta das crises econômicas, na qual o Estado e o governo, 

em vez de reduzir as fricções, investem na direção oposta e aumen-

tam os impostos, o que só piora a situação.

Uma característica especial desta crise é sua duração. O tempo 

das “conjunturas” desfavoráveis, que podiam ser resolvidas num cur-

to período, já passou. Agora, as crises – tão vagas e generalizadas 

por envolverem uma parte tão grande do planeta – levam éons para 

reverter a direção. Elas progridem muito lentamente, em contraste 

com a velocidade na qual todas as demais atividades humanas na 

realidade contemporânea de fato se movem. Todo e qualquer prog-

nóstico de solução é continuamente atualizado e, em seguida, adiado 

para outra data. Parece que nunca vai acabar.

Quando uma crise acaba, outra, que nesse ínterim chegou roendo 

nossos calcanhares, entra em cena e toma seu lugar. Ou talvez se trate 

da mesma imensa crise que alimenta a si mesma e muda com o tempo, 

transformando e regenerando a si própria como uma entidade terato-

gênica monstruosa. Ela devora e muda o destino de milhões de pessoas, 

fazendo disso uma regra, e não uma exceção, tornando-se um hábito 

cotidiano com o qual temos de lidar, em vez de uma inconveniência 

inoportuna ocasional da qual nos vemos livre o mais rápido possível.

Viver em estado constante de crise não é agradável, mas pode 

ter um lado positivo, pois mantém os sentidos vigilantes e alertas, e 

nos prepara psicologicamente para o pior. Nós temos de aprender 

a viver em crise, assim como estamos resignados a viver com tantas 

adversidades endêmicas a nós impostas pela evolução dos tempos: 

poluição, barulho, corrupção e, acima de tudo, medo. O sentimento 

mais velho do mundo, que nos acompanha ao longo de uma realida-

de marcada pela insegurança.

Nós temos de nos habituar a conviver com a crise. Pois a crise 

está aqui para ficar.



Estado de crise16

Zygmunt Bauman: Tenho a impressão de que a ideia de “crise” 
tende hoje a deslocar-se de volta às suas origens médicas. Ela foi 
cunhada para denotar o momento no qual o futuro do pacien-
te estava na balança, e o médico tinha de decidir que caminho 
tomar e que tratamento aplicar para levar o doente à convalescên-
cia. Falando de crise de qualquer natureza que seja, nós transmi-
timos em primeiro lugar o sentimento de incerteza, de nossa igno-
rância da direção que as questões estão prestes a tomar, e, secun-
dariamente, do ímpeto de intervir: de escolher as medidas certas 
e decidir aplicá-las com presteza. Quando diagnosticamos uma 
situação de “crítica”, é exatamente isso que queremos dizer, a con-
junção de um diagnóstico e um chamado à ação. E permita-me  
acrescentar que há uma contradição endêmica aqui envolvida: 
afinal, a admissão do estado de incerteza/ignorância não prog-
nostica exatamente a perspectiva de escolher as “medidas certas” 
e, assim, fazer as coisas andarem na direção desejada.

Porém, permita que eu me concentre – como há de ser a 
sua intenção, concluo – na crise econômica. Você começa nos 
lembrando dos horrores dos anos 1920-30, com os quais todos 
os tropeços sucessivos da economia tenderam desde então a ser 
comparados, e pergunta se a crise “pós-colapso do crédito” em 
andamento pode ser vista e descrita como uma reiteração daque-
le período, deitando assim alguma luz em seu resultado prová-
vel. Embora admita que haja numerosas semelhanças impres-
sionantes entre as duas crises e suas manifestações (em primeiro 
lugar, e acima de tudo, desemprego maciço e sem perspectivas 
e desigualdade social galopante), eu sugiro que há, entretanto, 
uma diferença crucial entre as duas, que as distingue e torna a 
comparação de uma com a outra no mínimo questionável.

Embora horrorizadas pela visão de mercados fora de contro-
le fazendo com que as fortunas evaporem junto com os locais de 
trabalho, enquanto levavam negócios viáveis à falência, as víti-
mas do colapso da bolsa no final dos anos 1920 tinham poucas 
dúvidas quanto a onde procurar resgate: no Estado, claro; num 
Estado forte, forte a ponto de ser capaz de forçar as circunstân-
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cias gerais a coincidirem com sua vontade. As opiniões sobre 
a melhor saída para a difícil situação podem ter diferido, até 
consideravelmente, mas não havia desacordo sobre quem podia 
pôr a situação geral no caminho afinal escolhido: claro, o Estado, 
equipado com os recursos indispensáveis à tarefa: o poder, isto é, 
a capacidade de levar coisas a cabo, e a política, isto é, a habilida-
de de decidir como as coisas devem ser feitas. 

Você mencionou com propriedade Keynes nesse contexto. 
Juntamente com o restante da opinião informada ou intuitiva da 
época, ele apostou na desenvoltura do Estado. Suas recomenda-
ções fizeram sentido à medida que os Estados “realmente exis-
tentes” foram capazes de reagir e de satisfazer as expectativas 
populares. Com efeito, as consequências do colapso estenderam 
até o limite o modelo pós-westfaliano de Estado munido de sobe-
rania absoluta e indivisível sobre seu território e tudo o que ele 
continha, mesmo sob formas tão variadas quanto as economias: 
soviética, administrada pelo Estado; alemã, regulamentada pelo 
Estado; e norte-americana, estimulada pelo Estado.

O modelo pós-westfaliano de Estado territorial onipotente 
(na maior parte dos casos, Estados-nação) saiu da guerra não 
só intato, mas expandido, reforçado e confiante de correspon-
der às ambições abrangentes do “Estado social” – um Estado 
que protege todos os seus cidadãos dos caprichos do destino, de 
desventuras individuais e do medo das humilhações sob todas 
as formas (medo de pobreza, exclusão e discriminação negati-
va, saúde deficiente, desemprego, falta de moradia, ignorância), 
que assombraram as gerações pré-guerra. O modelo do “Estado 
social” também foi adotado, mesmo que numa versão conside-
ravelmente reduzida, pelos numerosos novos Estados e quase 
Estados emergentes em meio às ruínas dos impérios coloniais. 
Os “gloriosos trinta anos” que se seguiram foram marcados pela 
expectativa crescente de que todos os angustiantes problemas 
sociais fossem resolvidos e deixados para trás, e de que as memó-
rias recorrentes de pobreza e desemprego em massa seriam sepul-
tadas de uma vez por todas.


